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1.  INTRODUÇÃO  

 

A Secretaria da Família, Desenvolvimento Social e Habitação/PR, através do 

CRAS – Centro de Referência em Assistência Social apresenta o PPP – Projeto Político 

Pedagógico elaborado para a organização do trabalho do Programa de Atendimento 

Socieducativo em Meio Aberto. Este documento norteia, estrutura e orienta as práticas e 

ações desenvolvidas pela Equipe técnica do CRAS referente ao Programa de Medidas 

Sócio Educativas, contemplando o cumprimento no regime PSC – Prestação de Serviço 

a Comunidade e LA – Liberdade Assistida. 

O Projeto Político Pedagógico norteia e estrutura a forma em que o trabalho será 

desenvolvido dentro do Programa, proporcionando o diagnóstico situacional, 

fundamentos filosóficos e as ações a serem desenvolvidas e cumpridas dentro de um 

organograma/fluxograma de atendimento e acompanhamento. 

O PPP é um documento que deve ser elaborado para proporcionar melhores 

condições de atendimento e uma organização na forma de atuar com crianças e 

adolescentes, também, pode ser compreendido como um documento que estrutura um 

trabalho a ser desenvolvido com adolescentes da medida sócio educativa, pois, tem 

intuito de atingir a área social e cidadã do ser humano. 

De acordo com Vasconcellos (2004), o PPP: 

É o plano global da instituição. Pode ser entendido como a 

sistematização, nunca definitiva, de um processo de Planejamento Participativo, 

que se aperfeiçoa e se objetiva na caminhada, que define claramente o tipo de 

ação educativa que se quer realizar. Trata-se de um importante caminho para a 

construção da identidade da instituição. É um instrumento teórico-metodológico 

para a transformação da realidade. (VASCONCELLOS 2004, p.17). 
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Neste pressuposto é possível compreender que o PPP é um documento que 

deve sempre ser elaborado e organizado por várias pessoas, em um planejamento 

participativo, onde os envolvidos irão fazer parte do processo, pois, determinará os 

caminhos que serão traçados para o desenvolvimento das ações. Também explica que 

é um instrumento teório- metodológico que serve para a transformação da realidade.  

Além disso é importante no momento de elaboração que se pense em várias 

questões centrais, como: o sujeito envolvido, no caso o (adolescente) e quais ações 

serão desenvolvidas para sua transformação social. 

O PPP irá contribuir nas ações e procedimentos realizados no Programa de 

Atendimento Socieducativo em Meio Aberto que, por nosso município ser de pequeno 

Porte I será desenvolvido pelo CRAS – Centro de Referência da Assistência Social, onde 

dispõe de uma equipe técnica formada por: Psicóloga e Assistente Social, soma-se a 

equipe a pedagoga da gestão. 

Segundo a Secretaria da Justiça e cidadania o Programa destina-se: 

I - Estruturar, orientar, qualificar e propor o fortalecimento dos programas socioeducativos 

em meio aberto (Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade); 

II -  Cofinancia projetos aos municípios e entidades cujas linhas de ações beneficiem o 

atendimento diretos aos adolescentes e suas famílias. (SITE: Secretaria da Justiça e 

cidadania). 

De acordo com  a mesma fonte  o Programa também deve ofertar qualificação 

profissional aos adolescentes, apoio psicopedagógico, promoção e emancipação das 

famílias, entre outras atividades de esporte, de cultura e de lazer. 

O documento divide-se em três eixos norteadores:  

I - Marco Situacional apresentando um diagnóstico social do município e do público a ser 

atendido; 
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II -  Marco Conceitual onde descreve os caminhos e metodologias filosóficas e éticas a 

serem seguidas;  

III -  Marco Operacional onde descreve como serão desenvolvidas as ações a serem 

realizadas com os adolescentes em cumprimento da medida sócioeducativa. 

 

2.  PÚBLICO ALVO 

 

O  público alvo a ser atendido pelo Programa de atendimento socieducativo em 

meio aberto, são adolescentes do sexo feminino e masculino entre 12 a 18 anos, 

excepcionalmente até os 21, autores de ato infracional, residentes no município de Bom 

Jesus do Sul - Paraná e suas respectivas famílias. 

Conforme instituido na lei nº. 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, 

promulgada em 13 de julho em seu  art. 2º, considera - se criança, para os efeitos desta 

lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e 

dezoito anos de idade. 

 

3. OBJETIVOS  

 

Garantir a oferta de serviços a adolescentes em cumprimento MSE em meio 

aberto e LA de forma qualificada, pontuando e fortalecendo suas potencialidades, 

promovendo assim o fortalecimento de vinculos  familiares e comunitários. 

Atuar quanto a melhoria, a otimização de recursos disponíveis, consolidando a  

rede de proteção e garantia de direitos - SGD, articulada e integrada ao adolescente 

autor de ato infracional em consonância com o Estatuto da Criança e do Adolescente – 

ECA e do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, estruturando 
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assim, um conjunto de ações socio e psicopedagógicas direcionadas à garantia de 

direitos fundamentais e a reintegração social. 

 

3.1 Objetivos Específicos  

 

I - Implementar o trabalho com as famílias dos adolescentes que cumprem as medidas 

socioeducativas; 

II - Fortalecer a educação para cultura de paz na perspectiva da resolução criativa de 

conflitos, culminando na compreensão acerca do respeito pela liberdade, justiça, 

democracia, direitos humanos, tolerância, igualdade e solidariedade; 

III - Sensibilizar demais segmentos da sociedade para a importância do trabalho com 

adolescentes em conflito com a lei; 

IV - Intensificar o estabelecimento de parcerias e de integração de ações com 

organismos governamentais e não-governamentais; 

V – Criar condições para construção/reconstrução de projetos de vida que visem a 

ruptura do ato infracional; 

VI – Auxiliar o adolescente na busca dos intrumentos indispensáveis ao exercicio da 

cidadania, como também o encaminhamento do adolescente e sua familia para projetos 

da rede que contempam  a qualificação e inclusão no mercado de trabalho. 

 

4. MODALIDADES DE ATENDIMENTO (PSC e LA) 

 

O Programa de Atendimento Socieducativo em meio Aberto,  correspondem às 

medidas de Prestação de Serviços à Comunidade – PSC e de Liberdade Assistida – LA 

e segundo o Caderno de Orientações Técnicas - MDS, são conhecidas como medidas 
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socioeducativas em meio aberto porque não implicam-se em privação de liberdade, mas 

em restrição de direitos, visando à responsabilização, à desaprovação da conduta 

infracional e à reintegração social. 

 

5. HISTÓRICO DO PROGRAMA DE ATENDIMENTO SOCIEDUCATIVO EM MEIO 

ABERTO DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO SUL/PR 

 

No Municipio de Bom Jesus do Sul, Paraná as medidas socieducativas em meio 

aberto foi emplantada no ano de 2012, sendo que,  em 2018 recebemos através do 

FIA/PR  Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados 3ª Fase – AFAI recursos para 

atendimento do Programa, como forma de estimular a implantação de programas 

municipais, tal recurso coube ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA, deliberar sobre sua destinação. Com esta decisão o CMDCA teve 

como objetivo potencializar o programa governamental na sua efetividade e eficácia em 

consonância com o ECA e o SINASE, no comprometimento do governo municipal na 

execução da medida. 

No entanto, após deliberação do conselho, não tivemos até o inicio deste ano de 

2024, cumprimento de medidas socieducativas determinados judicialmente, sendo então 

utilizado do recurso para campanhas de forma preventiva e o restante do recurso, por 

não ser autorizado a ser gasto em outras ações fora devolvido no mês de abril do 

corrente. 

 O fluxograma de atendimento  das medidas foi construido junto a equipe de 

referência adequando-se aos parametros da comarca de Barracão.  

O programa é atendido pela equipe de refência do CRAS, com suporte 

administraivo da gestão e demais secretarias. A equipe participa anualmente de  
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capacitação e formação continuada oferecida pela Secretaria da Familia e orgãos 

estaduais correlatos. 

Uma das ações de fundamental importância na execução do programa é o 

trabalho com as famílias dos adolescentes em conflito com a lei. Para tanto, decidiu-se 

pela realização de encontros com as famílias, e a contrução do PIA no formato 

participativo em período alternativo compatível com o horário de trabalho das mesmas, 

não deixando de realizar atendimentos individualizados na rotina semanal do programa. 

O objetivo principal do trabalho com as familia (as) é o fortalecimento dos 

vínculos afetivos familiares e com esta ação evitando a reincidencia dos atos 

infracionais,  a  metodologia utilizada é de cunho educativo e informativo, possibilitando 

um espaço de fala e escuta, troca de experiências entre os membros do grupo e obtenção 

de conhecimentos específicos. 

 

6. DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 

 

É dever do Estado e direito do(a) adolescente submeter-se a um processo 

socioeducativo que o (a) leve a elaborar um projeto de vida e de convivência e respeito 

às normas instituídas pela sociedade. O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 

em seu artigo 112 estabelece seis medidas aplicáveis ao (a) adolescente considerado 

(a) autor de ato infracional: 

I - advertência; 

II -  obrigação de reparar o dano;  

III - prestação de serviços à comunidade;  

IV - liberdade assistida;  

V - semiliberdade e internação.  
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Além das medidas socioeducativas, podem ser aplicadas, se em beneficio do(a) 

adolescente, qualquer das medidas protetivas previstas no artigo 101, I a VI do ECA. 

A aplicação de uma medida socioeducativa tem por finalidade a proteção da 

sociedade e a proteção do (a) adolescente. Para sua aplicação a medida socioeducativa 

leva em consideração as características do ato infracional cometido pelo (a) adolescente, 

as condições sócio familiares e a oferta de programas e serviços. 

A medida pode ser aplicada em dois formatos,  em Meio Fechado ou Meio 

Aberto, o fechado o adolescente é de responsabilidade do Estado, sendo que,  neste 

período a família é  acompanhada pelo Centro de Referência de Assistência 

Social/CRAS, na modalidade AFAI, já o Meio Aberto é de responsabilidade dos 

Municípios. 

 O Meio Aberto é constituído por: Prestação de Serviços à Comunidade - PSC 

(com duração de até 06 meses) e Liberdade Assistida – LA (com duração de no mínimo 

06 meses). 

Ja o Meio Fechado é constituído por: semiliberdade em casas especialmente 

construídas para esse fim e Internação nos CENSES (Centros de Sócio Educação) 

nestas situações, o adolescente entra em central de vagas que determina em qual 

município cumprirá a medida. 

No ano de  2012 com o advindo da Lei nº 12 594 de 18/01/2012, regulamentou  

a execução das medidas, tanto no meio aberto quanto do fechado e ainda, definiu as 

competências dos Municípios/Estados e União,  estabelecendo a obrigatoriedade aos 

três entes federados na elaboração dos seus Planos de Atendimento Socioeducativo. A 

referida Lei também  instituiu o Cadastro no Sistema Nacional de Informações sobre o 

Atendimento Socioeducativo e regulamentou os Programas de Atendimento. 

Conforme dados do IBGE, a população de Bom Jesus do Sul, no ano de 2024 é  
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3.980 habitantes, pertence à microrregião de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, criado 

em 21 de dezembro de 1.995, através da Lei n.º 11260/95, sendo instalado em 01 de 

janeiro de 1.997. As etnias formadoras deste Município são descendentes de Italianos e 

Alemães, advindos na maior parte de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

7. SITUAÇÃO GEOGRÁFICA 

a) Referência Geográfica – Sudoeste do Paraná 

b) Limites: Norte – Município de Salgado Filho 

        Sul – Barracão 

        Leste – Município de Santo Antônio do Sudoeste e Argentina 

        Oeste – Município de Flor da Serra do Sul 

FATORES FÍSICOS: Área Total – 162.0191 Km² 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS: Latitude – 26,19º ,  Longitude – 53,59º 

CLIMATOLOGIA: Subtropical 

ALTITUDE: 660m acima do nível do mar. 

Em Bom Jesus do Sul,  os adolescentes contam com o Serviço de Convivência 

e Fortalecimento de Vínculos - SCFV . 

Na área da educação: existe a disponibilidade de vagas para inserção dos 

adolescentes em escolas municipais e estaduais com Ensino em Tempo Integral até o 

nono ano.  

Quanto à profissionalização o município oferece vários cursos em parceria com 

Senar, Senai, Senac, e APMI, este último, com curso de corte e costura,  possibilitando 

a inserção do jovem no mercado de trabalho, haja visto que, no município existem várias 

fábricas de facção. 

Referente às instâncias que compõem o Sistema de Garantia de Direitos dos 

adolescentes, conta com 01 (um) Conselho Tutelar; Vara da Infância e Juventude e 
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Promotoria de Justiça através da comarca de Barracão. 

Com referência ao Controle Social, a sociedade se organiza através de Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e Conselho Municipal de 

Assistência Social - CMAS. 

Referente ao Sistema de Atendimento Socioeducativo, o Estatuto da Criança e 

do Adolescente apresenta um conjunto de medidas que são aplicadas mediante a autoria 

de ato infracional. Tais medidas são diferenciadas para crianças e adolescentes: ou seja, 

crianças (pessoas até 12 anos incompletos), cabe ao Conselho Tutelar adotar 

providências e encaminhamentos, aplicando medidas de proteção, e para o 

adolescente (pessoas entre 12 e 18 anos de idade), após ser efetuada a apresentação 

a Vara da infancia e da juventude é aplicada a medida socioeducativa mais adequada. 

Enfatiza-se que, as medidas privativas de liberdade não são executadas por 

nosso município, quando é aplicado ao adolescente internação provisória e/ou internação 

e semiliberdade estas são aplicadas pelo Estado num sistema de central de vagas. 

As medidas em meio aberto vem sendo executadas no formato governamental 

pelo municipio através da Secretaria da Família, Desenvolvimento Social e 

Habitação/CRAS. 

O CRAS – Centro de Referência de Assistência Social é o responsável pelo 

acompanhamento das medidas em meio aberto do município de Bom Jesus do Sul, 

trabalhando no atendimento de adolescentes em conflito com a lei, nas suas 

necessidades, visando a sua reinserção no meio social, contando com a parceria de 

instituições governamentais e não governamentais, elaborando o Plano Individual de 

Atendimento - PIA, em consonância com os princípios estabelecidos pelo SINASE, 

buscando estabelecer a possibilidade de interação dos adolescentes com a comunidade, 

contribuindo para a melhoria do conhecimento, na elevação da autoestima e na 
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reinserção social do adolescente.  

O programa conta com uma equipe compartilhada do CRAS, composta por 01 

Assistente Social, 01 Psicólogo, 01 pedagogo, 01 auxiliar de serviços gerais, 01 

assistente administrativo. 

Em relação ao espaço físico, por ser município de pequeno porte I e não existir 

CREAS, o programa  é executado pelo CRAS e tem à sua disposição uma estrutura com 

sala para equipe técnica, sala de atendimento individual e em grupo, com condições para 

o acompanhamento dos adolescentes e suas famílias. As medidas também são 

cumpridas em outros equipamentos ligados a secretaria da familia. 

No ano de 2024, até o presente momento, o Programa e suas ações foram 

desempenhas com recursos livres do municipio e atendendo   a 01(um) cumprimento de 

medida socieducativa em meio aberto – PSC. 

Com base na Lei Nº 12.594/2012 (que instituiu o SINASE) onde aponta a 

necessidade de estabelecer medidas em meio aberto (Prestação de Serviço à 

Comunidade e Liberdade Assistida) em detrimento das restritivas da liberdade 

(semiliberdade e internação), a serem usadas em caráter excepicional, com vistas a 

atenuar as sequelas de restrição de liberdade aos adolescentes, buscando novos 

horizontes e possibilidades. 

A Constituição Federal – no seu artigo 227 – garante ao adolescente a proteção 

integral, que deve ocorrer com adoção de providências dos três poderes e com prioridade 

absoluta, visto a importância do pleno desenvolvimento dos indivíduos, motivo pelo qual 

os ditames constitucionais servem de amparo e dão especial relevância à temática, 

complementada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e Lei do SINASE. 

O PPP em sua operacionalização, estabelece as diretrizes pedagógicas do 

atendimento socioeducativo a partir da concepção de que as medidas socioeducativas 
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possuem uma dimensão jurídico-sancionatória e uma dimensão ético-pedagógica, 

priorizando a municipalização dos programas em meio aberto por meio da articulação 

intersetorial de políticas em âmbito local e das redes de apoio nas comunidades, visando 

garantir o direito à convivência familiar e comunitária. 

 

8. MARCOS LEGAIS – PARÂMETROS LEGAIS DA MEDIDA SÓCIO EDUCATIVA 

 

A adolescência é uma fase intermediária na vida do ser humano, um período de 

transição, nesse processo a base familiar se torna uma peça fundamental para que seja 

superada qualquer dificuldade que impeça seu desenvolvimento humano. 

Conforme o contido na  Constituição Federal de 1.988, entende que crianças e 

adolescentes tornam-se sujeitos de direitos em razão de sua condição peculiar de 

desenvolvimento, a estes, deve-se assegurar com prioridade absoluta, a proteção 

integral da família, da sociedade e do Estado. Também, deve-se garantir junto às 

políticas publicas a oferta de serviços que garantam seus direitos fundamentais,  com 

isso, especialmente em seus artigos 203 e 204 a Constituição Federal estabelece 

princípios para a regulação da Política Pública de Assistência Social, que consagram 

crianças e adolescentes como um dos públicos prioritários desta política. 

O LOAS - Lei Orgânica de Assistência Social n° 8.742/1993, ressalva que atuará 

de forma integrada com as demais políticas setoriais, visando à garantia dos mínimos 

sociais e à universalização de direitos. Sendo assim, regulamentou os dispositivos 

constitucionais que se referem à garantia dos direitos sociais, considerados como 

fundamentais. No que se refere à criança e ao adolescente, deixa claro que a lei 

estabelece como objetivo da Assistência Social a proteção à infância e à adolescência. 

De acordo com Saraiva (2002), o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente prevê três 
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níveis de garantia de direitos, os quais são inspirados na Constituição Federal.  

O primeiro nível estabelece um conjunto de direitos fundamentais destinados a 

todas as crianças e adolescentes; o segundo nível se destina a crianças e adolescentes 

com violação de direitos que são vítimas ou correm risco de sofrer violência, maus tratos, 

negligência; e por fim, o terceiro nível corresponde à responsabilização dos 

adolescentes.  

No Brasil, a execução de medidas socioeducativas em meio aberto sempre 

esteve ligada à política de Assistência Social, porém, elas passam a ser regulamentadas 

após a aprovação da Política Nacional de Assistência Social em 2004, sendo 

posteriormente tipificadas por meio da Resolução do CNAS n° 109/2009. 

 As medidas em meio aberto LA e PSC se encaixam nos serviços de média 

complexidade, pois exigem maior estruturação técnica que demanda maior atenção 

especializada e um atendimento individualizado, bem como seu acompanhamento 

sistematizado. 

É aprovada então, a Lei Nº 12.594 de 12 de janeiro de 2012, que institui o 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), que regulamenta a 

execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescentes que tenham 

praticado atos infracionais, compreendendo o conjunto ordenado de princípios, regras e 

critérios que envolvem a execução de medidas socioeducativas, (BRASIL, 2012). 

De maneira a complementar o ECA, a Lei do SINASE, no parágrafo 2° do art. 

1°, define os seguintes objetivos das medidas socioeducativas: 

I  - a integração social do adolescente e a garantia de seus direitos individuais e sociais, 

por meio do cumprimento do seu plano individual de atendimento - PIA;  

II - a responsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas do ato 

infracional, sempre que possível incentivando a sua reparação; 
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III - a desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da sentença como 

parâmetro máximo de privação de liberdade ou restrição de direitos, observados os 

limites previstos na Lei do (SINASE) 

Também é importante ressaltar que a Lei  do SINASE, tem por objetivo regular o 

registro do atendimento socioeducativo e prevê a necessidade de inscrição de serviços 

e programas de atendimento nos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

Conforme o art. 10 da Lei do SINASE, os municípios e/ou as entidades de 

atendimento executoras inscreverão seus serviços e programas de medidas 

socioeducativas em meio aberto no CMDCA. Nesse sentido, o Serviço de MSE em Meio 

Aberto, executado pelo município, deve ser inscrito no Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente. 

Sendo assim, as ações a serem desenvolvidas no Programa de medidas 

socieducativas em meio aberto são amparadas legalmente por Leis que respaldam esse 

trabalho, como o SINASE, ECA, CONANDA e Plano Nacional de Atendimento 

Socioeducativo, além dos dispositivos legais nacionais e regionais para a 

operacionalização das medidas socioeducativa no município de Bom Jesus do Sul, PR. 

 

9. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

9.1 Fundamentos do Projeto Político Pedagógico 

 

O PPP – Projeto Político Pedagógico é um documento orientador que norteia um 

trabalho desenvolvido e deve ser construído no coletivo com a participação democrática 

de todos os envolvidos. O planejamento participativo precisa ser compreendido como 
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uma construção da realidade desejada. 

Nesta perspectiva, o PPP do Programa de medidas socieducativas em meio 

aberto  tem por finalidade trazer esses detalhes mesmo não sendo uma instituição 

escolar, pois, terá os objetivos delineados para atender o trabalho desenvolvido, além de 

prever as expectativas da comunidade. Vasconcelos (1997) diz que o PPP é um 

instrumento teórico metodológico no sentido de realizar uma intervenção e transformação 

da realidade que se constitui na organização da atividade prática. 

A elaboração, reelaboração, implantação e implementação do Projeto Político 

Pedagógico se torna fundamental, uma vez que ele é norteador para um bom 

desenvolvimento do trabalho. Também pode garantir a consolidação da democracia, 

propiciar autonomia e a participação, cooperação, além da responsabilidade e 

criatividade; oportuniza a instituição e/ou órgão executor da medida, a avaliar seu próprio 

trabalho, sempre conduzindo de acordo com o PPP; possibilitar a ação participativa e 

formação de cidadãos críticos, bem como exercício da cidadania. 

 

9.2 Princípios norteadores da Medida Sócio Educativa 

 

Para que haja uma significativa intervenção junto aos adolescentes envolvidos 

com o ato infracional e suas famílias, é necessário que a equipe técnica e todos os 

envolvidos com o Sistema de Proteção Integral estejam embasados em um conjunto de 

legislações que fundamentam as ações no município, entre os principais,  elencamos a 

seguir: 

I - Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069/1990; 

II - Política Nacional de Assistência Social/PNAS – Resolução CNAS nº 145/2004; 

III - Sistema Único de Assistência Social/ SUAS – Lei 12.435/2011; 
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IV - Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais – Resolução CNAS nº 

109/2009; 

V - Orientações técnicas para o SINASE - Resolução CONANDA nº 119/2006; 

VI -  Lei do SINASE - Lei 12.594/2012;  

VII - Lei 12.597/12 (Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo); 

VII - Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo. 

As medidas socioeducativas são previstas pela lei 8.069/1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA) e regulamentadas pela lei 12.597/12 (Sistema Nacional 

de Atendimento Socioeducativo) e de responsabilidade do município executá-las. O 

sistema municipal é a articulação entre as diversas secretarias do executivo municipal 

(Saúde, Educação, Cultura etc), dos órgãos do sistema de justiça (Poder Judiciário) e 

organizações não governamentais em prol do atendimento dos adolescentes em 

cumprimento de medida de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviços à 

Comunidade (PSC). 

Esse sistema é de responsabilidade de todos os seus integrantes do SGD, mas 

é da Assistência Social o papel de articulá-lo. O atendimento socioeducativo municipal,  

de  acordo  com  a  lei  do  SINASE,  tem  a  dupla  função  de responsabilizar o 

adolescente pelo cometimento de um ato infracional, desaprovando a conduta delitiva, 

mas também de garantir os direitos do (a) adolescente, dentro de um processo de 

reintegração social e comunitária. 

Nesse sentido, o papel da Assistência Social, dentro do Sistema Socioeducativo, 

não é o de atender, diretamente, todas as necessidades do (a) adolescente, mas articular 

a rede de serviços no atendimento ao socioeducando, acompanhando e monitorando o 

cumprimento das medidas (via relatórios) e comunicando todo esse processo ao órgão 

da Justiça pertinente – a saber, o Poder Judiciário da área da infância e adolescência. 
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É notório que um dos maiores avanços da Constituição Federal de 1988 foi à 

incorporação das políticas sociais como responsabilidade do Estado, atendendo às 

históricas reivindicações das classes trabalhadoras. Nessa direção, a Constituição 

enfatiza a seguridade social, retira a família do espaço privado, colocando-a como alvo 

de políticas públicas e afirma direitos da infancia e da juventude, compreendendo-os 

como sujeitos de direitos, em condição peculiar de desenvolvimento e, por isso, 

possuindo absoluta prioridade. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a garantia dos direitos humanos 

fundamentais. Assegura-lhe a oportunidade do desenvolvimento físico, mental, moral, 

espiritual e social da criança e do adolescente, responsabilizando a família, a 

comunidade, a sociedade e o poder público pela garantia da efetivação desses direitos. 

 

9.3 Fundamentos éticos 

 

Em se tratando de Ética, é necessário compreender quais atitudes correspondem 

a esse termo. Costa (2006a) nos ensina que a ética é a reflexão sistemática do homem 

sobre a sua existência. O autor ainda comenta que quando falamos de nossa existência, 

falamos de costumes, práticas, modos de ser, de conviver e maneiras de se relacionar. 

E dessa forma, compreendendo que esses modos estão atrelados a uma construção 

histórica e social do tempo em que vivemos. (COSTA, 2006a). 

O trabalho da medida socioeducativa é criterioso quando se trata da ética 

profissional, uma vez que a equipe técnica envolvida precisa compreender que o 

trabalho precisa ser realizado com muito cuidado, fazendo uso da ética e sigilo em 

qualquer circunstância durante o acompanhamento do adolescente. 

Desde o PIA inicial (acolhimento) do adolescente na medida precisa ser tratado 
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com cuidado, pois, serão abordados assuntos particulares do menor e sua família, além 

de seu histórico pessoal, social, econômico e escolar. Quando iniciado o 

acompanhamento, também precisa-se agir com muita ética tanto na área interna ou 

externa no que diz respeito a medida, pois o adolescente não precisa passar por 

constrangimentos no seu período do cumprimento da medida. 

O Programa de cumprimento de medidas socioeducativas no municipio de Bom 

Jesus do Sul, no sentido ético profissional, tem como compromisso ético de refletir no 

entendimento de que o adolescente é sujeito de direitos e prioridade absoluta, capaz de 

aprender a ser e a conviver de acordo com os valores e princípios da nossa sociedade. 

Sendo assim, todo trabalho realizado de acompanhamento tanto do adolescente quanto 

de sua família precisa ser tratado com muito respeito e responsabilidade. 

 

9.4. Visão da adolescência 

 

As medidas socioeducativas são aplicadas aos adolescentes entre doze e 

dezoito anos em razão de atos infracionais cometidos, segundo o ECA – Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/90). E que estas poderão ser cumpridas entre os 

dezoito e os vinte e um anos, quando o ato infracional foi cometido antes dos dezoito 

anos. 

De acordo com o Caderno de Orientações Técnicas: Serviço de Medidas 

Socioeducativas em Meio Aberto, todas as ações implementadas a crianças e 

adolescentes sempre devem considerar as etapas do desenvolvimento humano, 

e sua correlação com as faixas etárias não são tão precisas, variando no tempo e nos 

diferentes contextos socioculturais. 

A adolescência representa o momento de profundas mudanças no 
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desenvolvimento do ser humano. A dimensão de desenvolvimento social nessa etapa da 

vida está vinculada à cultura de cada civilização, representada por situações peculiares 

e por rituais distintos, que delimitam bem essa passagem na vida de cada sujeito 

(VEZZULA, 2004 apud CUSTÓDIO, 2010, p.17), repercutindo na constituição das 

identidades sociais, bem como na construção simbólica do reconhecimento dos sujeitos 

pelo outro. 

Nesse sentido, a adolescência pode ser compreendida como a época de 

experimentações e crítica do desenvolvimento do sujeito por pautar-se pelas 

transformações emocionais e pela experimentação de novas relações sociais.  

Ademais, o conceito de adolescência sofre influências dos avanços científicos, 

das transformações de ordem psicológica, educacional e sociocultural, que se deram a 

partir do século XIX, pois, até então, não era reconhecida como período do 

desenvolvimento e nem como categoria social (CUSTÓDIO, 2010, p. 18). 

Já para Trindade (1996 apud CUSTÓDIO, 2010, p. 28), “a conduta delinqüencial 

é produto de um controle social ineficiente, de socialização frustrada por pais 

desinteressados, fracasso escolar, falta de perspectivas profissionais e um sistema legal 

duvidoso”. 

No entanto, nos referenciamos a Volpi (2002) para aprofundamento das 

terminologias na elaboração do plano municipal de atendimento socioeducativo. 

Volpi (2002) discute esta questão, salientando que o aspecto principal a ser 

considerado é que se trata de adolescentes, ou seja, sujeitos em especial condição de 

desenvolvimento, devendo-se evitar expressões como adolescente infrator, ou, o que 

seria pior, menor infrator, pois estas são terminologias com forte conotação ideológica. 

[...] ao conceito de menor, é composta por crianças de famílias pobres, que 

perambulavam livres pela cidade, que são abandonadas e às vezes tendem a 
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delinqüência, sendo vinculadas a instituições como cadeia, orfanato, asilo etc. Uma outra, 

associada ao conceito de criança, está ligada a instituições como família e escola e não 

precisa de atenção especial (SILVA, 1997, p. 69). 

Portanto, com o avanço para a proteção integral, o conceito menor caiu em 

desuso, considerando suas concepções. O risco que se corre ao utilizar estas 

terminologias corresponde à redução da vida e identidade do adolescente ao ato 

infracional cometido, aspecto amplamente discutido por Foucault (1997) e que é 

considerado pertinente. Apesar de dados de textos científicos, de forma que seu uso 

facilita a busca de outros estudos e a própria divulgação do trabalho, sendo então um 

termo útil do ponto-de-vista da produção de conhecimento. 

Diante disso, o cuidado na utilização das nomenclaturas, que vêm carregadas 

de uma compreensão conceitual do ato infracional e deste praticado por crianças e/ou 

adolescentes. Chama-se a atenção para o fato de que, quando o ato é praticado por 

crianças, a essas e sua famílias são aplicadas medidas de proteção e não medidas 

socioeducativas. 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), são 

definidas como crianças e adolescentes as pessoas na faixa etária compreendida entre 

zero e doze anos de idade incompletos, no caso das crianças, e entre doze e os dezoito 

anos de idade, no caso de adolescentes. Em situações expressas, no que se refere ao 

cumprimento de medidas socioeducativas, aplica-se a respectiva Lei a pessoas entre 

dezoito e 21 anos, quando o ato infracional foi cometido antes dos dezoito anos. 

Sabe-se que os atos infracionais praticados por adolescentes resultam de um 

processo complexo. Nesse sentido, sua prática não conta com causas mensuráveis 

isoladamente, ou isoladas do contexto onde os fatos ocorrem. 

Custódio (2010), afirma que é preciso registrar que o Direito da Criança e do 
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Adolescente foi constituído como ramo jurídico autônomo, independentemente da 

aplicação da legislação penal. A própria Constituição brasileira estabelece cláusula 

pétrea e reafirma em seu artigo 228 a imputabilidade penal antes dos dezoito anos de 

idade. Contudo, lamentavelmente, o discurso penalista sobre a infância ainda se faz 

presente e dissemina sua linguagem rotuladora, com estereótipos, provocando a 

reprodução excludente sobre aqueles que deseja controlar e aniquilar. 

Importante chamar a atenção para que a rede intersetorial envolvida diretamente 

na execução das medidas socioeducativas e o sistema de garantia de direitos do 

município, compreendam a mudança entre a doutrina da situação irregular para a 

doutrina da proteção integral. 

A ideia central da proteção integral à criança e ao adolescente foi capaz de 

articular uma teoria própria em determinado momento histórico, porque conseguiu ao 

mesmo tempo conjugar necessidades sociais prementes aos elementos complexos que 

envolveram mudança de valores, princípios, regras e neste contexto conviver com a 

perspectiva emancipadora do reconhecimento dos direitos fundamentais à criança e ao 

adolescente (CUSTÓDIO, 2008, p. 30). 

 

9.5 Visão de família 

 

De acordo com Kreuz (2012), tanto a criança quanto o adolescente, nem sempre 

foram tratados como sujeitos de direitos, a família outrora não era vista como 

fundamental no desenvolvimento afetivo social e intelectual da criança. Somente em 

1959 houve a Declaração dos Direitos da Criança, que previu o direito de a criança ser 

criada pelos genitores. 

Ainda no dizer de Kreuz (2021), no decorrer dos séculos os modelos de famílias 
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foram sendo reorganizados, o que outrora era visto como família o modelo fundado no 

casamento com carácter sacramental/patriarcal sob a autoridade de um único chefe, a 

família atual é aquela que se constitui a partir de laços de união fundamentado no afeto. 

Para Lacan (2003), a família desempenha um papel fundamental na transmissão 

de estruturas comportamentais e também das representações as quais ultrapassam os 

limites da consciência. 

Segundo PNAS (2004), para a política de assistência social, a família é um 

conjunto de pessoas unidas por laços consanguíneos, afetivos e ou de solidariedade, 

cuja sobrevivência e reprodução social pressupõem obrigações recíprocas e o 

compartilhamento de renda. 

A centralidade das ações na família visa compreender, em um determinado 

contexto, como se constroem e se expressam as relações familiares entre seus 

membros. Essa perspectiva não visa responsabilizar a família e seus componentes no 

tocante às mudanças que vivenciam no seu cotidiano, mas contextualizar a situação 

vivida e recolocar o papel do Estado como provedor de direitos por meio das políticas 

sociais, fornecendo instrumentos de apoio e sustentação necessários para a proteção 

social das famílias. 

Assim, é importante se reconhecer que o próprio contexto social, político, cultural 

e econômico, marcado por vezes, pela dificuldade de acesso a direitos, pela 

desigualdade social estrutural, violência urbana, consumismo, desemprego, miséria e 

exclusão, pode ter relação com os riscos observados no território onde as famílias vivem 

e convivem, imprimindo tensões sobre as relações familiares e comunitárias. 

Cabe ainda pontuar que a centralidade na família implica, ainda, reconhecer que 

esta pode se configurar como um espaço contraditório, onde o lugar da proteção pode 

ser também o da violência e da violação de direitos. Nesse contexto, o empoderamento 
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das famílias e de cada um de seus membros para o enfrentamento das situações poderá 

resultar na reconstrução das relações familiares ou, até mesmo, na construção de novas 

referências familiares e comunitárias, quando esta se mostrar a melhor alternativa para 

se assegurar proteção. 

 

10. METODOLOGIAS DO ATENDIMENTO (Fluxograma) 

 

A Equipe de Referência do Atendimento Socioeducativo é responsável pelo 

acompanhamento das medidas em meio aberto. São seus membros, portanto, os 

encarregados de ter o primeiro contato com o adolescente quando da execução da LA e 

da PSC e, subsequentemente, de articular a Rede para o cumprimento da medida, 

monitorando todo o processo e, sempre que necessário, comunicando ao Sistema de 

Justiça. No contato com o adolescente, é importante que a equipe siga as seguintes 

orientações: 

 

10.1 Funções da Equipe de Referência: 

 

I - Acolher os adolescentes encaminhados pelo Poder Judiciário para cumprimento de 

medida socioeducativa de Liberdade Assistida ou Prestação de Serviços à Comunidade; 

II - Conhecer, por meio do contato com adolescente e família, as especificidades da 

realidade de cada um, com foco no fortalecimento das potencialidades e superação dos 

fatores de risco (que potencializaram o cometimento do ato infracional); 

III - Elaborar Plano de Atendimento Individual – PIA, prevendo responsabilidades 

aferíveis para o socioeducando, bem como o encaminhando para outras instituições que 

possam atender as demandas por ele apresentadas, preferencialmente, na comunidade 
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de origem do (a) adolescente; 

IV - Manter estreito contato com adolescente e família para acompanhar o cumprimento, 

por parte do (a) adolescente, do Plano Individual de Atendimento (por meio de visitas 

domiciliares, atendimentos individuais e atendimentos coletivos); 

V - Comunicar aos órgãos de justiça o cumprimento ou não do PIA por parte de cada 

adolescente. 

VI - A atuação da Equipe de Referência deve ser de desempenhar suas funções de 

forma a maximizar o potencial pedagógico das medidas socioeducativas, é importante 

que os profissionais da Equipe de Referência adotem uma postura restaurativa, evitando 

julgamentos e opiniões pessoais. 

Ao chegar a uma medida socioeducativa, o adolescente já vem julgado e 

sentenciado por um juiz, não cabendo ao (a) técnico (a) de referência julgá-lo novamente, 

sobretudo em relação ao ato infracional que ele cometeu.  

O (a) técnico (a) deve sentir-se seguro para falar sobre o ato infracional sempre 

que isso puder funcionar como um recurso para dar à medida socioeducativa uma 

conotação de responsabilização. O cuidado que se deve ter é de não retomar, a todo 

momento, o ato infracional, no sentido de sempre estar julgando o adolescente, como se 

ele nunca pudesse se libertar do ato que ele cometeu. 

De acordo ainda com o ECA, no artigo 103 (Brasil, 1990), o ato infracional, é "a 

conduta descrita como crime ou contravenção penal", sendo assegurado aos 

adolescentes que cometem tais atos, tratamento condizente com a sua condição especial 

de pessoa em desenvolvimento. 

A partir da comprovação do ato infracional são aplicadas aos adolescentes 

medidas orientadas pela necessidade de processo socioeducativo. As medidas 

socioeducativas são a forma instituída na legislação brasileira de responsabilizar o 
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adolescente pelos atos infracionais por ele praticados, mas concomitantemente, 

oferecer condições para a reinserção social. 

Em uma reflexão concisa, a medida de advertência implica o adolescente 

comparecer perante a autoridade judicial e ser advertido por ela quanto a sua prática 

infracional. A medida de obrigação de reparar o dano significa que o adolescente deverá 

devolver, restituir, compensar a vítima, enquanto na prestação de serviços à 

comunidade, o adolescente vai realizar tarefas gratuitas de interesse da coletividade. 

Em relação à medida de liberdade assistida, o adolescente será orientado 

sistematicamente por profissionais, objetivando a reinserção familiar e comunitária 

saudável, acompanhando-se a escolarização e a possibilidade de profissionalização. 

Desta forma, é competência do órgão gestor municipal, a partir de um diálogo direto com 

esses atores, estabelecer fluxos e protocolos que oficializem a relação do atendimento 

do Serviço de MSE em Meio Aberto com o Sistema de Justiça, considerando desde a 

aplicação até a execução da medida socioeducativa em meio aberto. 

Considerando a mudança de gestores nos municípios e a rotatividade de juízes 

e promotores em suas respectivas comarcas, é comum que fluxos e protocolos, 

anteriormente fixados entre gestão e Sistema de Justiça, sofram descontinuidades. O 

órgão gestor, por sua vez, tem importante função de sensibilização e informação sobre 

a execução de medidas socioeducativas em meio aberto e sobre os fluxos e protocolos 

estabelecidos.  

A formalização dos procedimentos de comunicação e de encaminhamentos 

relacionados ao atendimento socioeducativo em meio aberto proporcionarão maior 

controle e qualificação da relação entre as instituições, permitindo, assim, 

direcionamento para o planejamento do trabalho técnico realizado pelas unidades CRAS, 

e os alcances necessários para a execução da medida socioeducativa dos adolescentes 
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autores de ato infracional. 

 

10.2 Equipe Técnica  

 

A Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de 

Assistência Social – NOB-RH/SUAS dispõe sobre os princípios e diretrizes da gestão do 

trabalho no SUAS, indicando as equipes de referência dos equipamentos e serviços da 

Política de Assistência Social.  

O atendimento socioeducativo vai além das competências de um único segmento 

institucional, logo, as relações interinstitucionais do Sistema de Garantias de Direitos – 

SGD são fundamentais para um atendimento que garanta a responsabilização e a devida 

proteção integral aos adolescentes em cumprimento de MSE. 

Entre as relações institucionais necessárias destaca-se a relação com o Sistema 

de Justiça, em especial com os atores diretamente envolvidos com o processo judicial a 

quem se atribuiu o cometimento de ato infracional. 

Torna-se imprescindível a qualidade da prestação de serviços da rede 

socioassistencial. De acordo com a NOB-RH/SUAS, a equipe do CRAS deve ter a 

seguinte composição: 

1 – Coordenador; 

1 – Assistente Social;  

1 – Psicólogo; 

1 – Advogado ( algumas horas para o serviço); 

1 – Profissional de nível superior ou médio (abordagem dos usuários);  

1 – Auxiliar administrativo. 

Conforme norma orientativa, no caso dos municípios de Pequeno Porte I que 
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tiverem demanda inferior a 10 adolescentes com MSE, é indicado que a equipe do 

CREAS/CRAS acompanhe os adolescentes encaminhados pelo Sistema de Justiça, e 

que seja definido um técnico de referência para o acompanhamento do cumprimento de 

MSE em meio aberto. 

 

10.3 Trabalho desenvolvido pela Psicóloga e pela Assistente Social 

 

É função da Assistente Social e da Psicóloga: 

Ambas compõem a equipe técnica de referência e irão acompanhar todos os 

adolescentes, desde a pactuação do Plano Individual de atendimento – PIA INICIAL até 

a elaboração de seu relatório final, realizando atendimentos individuais, coletivos, bem 

como visitas domiciliares e institucionais para monitoramento do Cumprimento da Medida 

Socioeducativa - MSE.  

Além disso, ambas também são responsáveis por garantir a boa comunicação 

com as instituições parceiras da Rede de Apoio, no que diz respeito aos 

encaminhamentos (referência) dos adolescentes pelos quais é responsável e ao 

monitoramento desses encaminhamentos (contrarreferência). 

  A execução do serviço está pautada em orientar visando a possibilidade de 

ressocialização, reinserção social saudável, não compreendida apenas na dimensão 

produtivo-consumidora, mas como emancipatória, na medida em que o indivíduo tem 

condições de tornar-se sujeito da própria história. Porém para a promoção e garantia dos 

direitos humanos e a inclusão social de adolescentes com envolvimento em atos 

infracionais.  

Portanto, busca-se a articulação e comprometimento das políticas intersetoriais 

(como Saúde, Educação, Assistência Social, Esporte, Cultura, Lazer, Segurança 
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Pública), reconhecendo-se a incompletude e a complementaridade entre eles com vistas 

a assegurar um atendimento que promova o desenvolvimento pessoal e social dos 

adolescentes, e ainda, a efetiva participação deles no desenvolvimento de sua medida. 

Enquanto Assistente Social e Psicóloga da Assistência Social, de uma forma 

geral, deve-se organizar as medidas em meio aberto em conformidade com o SINASE, 

seus parâmetros e diretrizes: 

I - Incentivar a participação dos adolescentes em cursos profissionalizantes, reinserção 

escolar, atividades de lazer cultura e esportes disponíveis na rede de políticas públicas; 

II - Fazer o acompanhamento da família e do adolescente que cumpre MSE, tendo 

também como objetivo a participação da primeira no contexto de fortalecimento de 

vínculos; 

III - Contribuir para a superação de situações de sofrimento e privações; 

IV - Quando necessário, realizar  a  inclusão em programas socioassistenciais e de outras 

políticas públicas; 

V - Supervisionar e fornecer informações mensais ao Ministério Público acerca do 

cumprimento da MSE. 

 

10.4 Trabalho desenvolvido pela pedagoga 

 

 Através da intervenção da pedagoga é possível realizar a reinserção dos  

adolescentes na Escola, onde a pedagoga realiza visitas e reuniões a fim de explicar 

como o trabalho será desenvolvido, e todas as escolas em que houver matrículas de  

adolescentes em cumprimento de medidas, com vistas ao acompanhamento da 

frequência escolar.  

Com a ação pedagógica é possível avaliar e intervir nas dificuldades particulares 
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de cada adolescente, que possam estar relacionadas com as dificuldades escolares, 

quais os motivos que levaram à situação de defasagem escolar, além de acompanhar a 

frequência de cada aluno na escola auxiliando desde a matrícula até o incentivo para a 

continuação dos estudos. 

Geralmente a falta de incentivo nos estudos acarreta no atraso da  escolaridade 

e na descontinuidade dos estudos, levando muitos dos adolescentes a optarem pelo 

ensino supletivo, e muitos pela desistência. Nesse sentido, o trabalho pedagógico será 

realizado com o objetivo de acompanhar a trajetória escolar do adolescente em período 

de cumprimento de medida socioeducativa e contribuir para o retorno dos estudos, caso 

esteja sem estudar. 

A pedagoga caberá as seguintes atribuições: 

I - Participar do PIA Inicial e do PIA final de cada adolescente inserido na medida sócio 

educativa; 

II - Participar de reuniões com a equipe técnica e com a Assistência Social, escolas 

e familiares quando necessário; 

III - Emissão de relatórios para o Fórum e sobre o trabalho desenvolvido para Comissão 

Avaliadora; 

IV - Visitar e realizar parcerias com as escolas onde os adolescentes estão inseridos, a 

fim de realizar o acompanhamento da Frequência escolar; 

V - Realizar atendimentos individualizados quando necessário com relação aos estudos; 

VI Incentivar os adolescentes a continuarem seus estudos ou retornarem aos mesmos  

VII - Orientar familiares quanto a importância de seus filhos manterem os estudos em 

dia; 

VIII - Incentivar adolescentes em seu comportamento escolar, bem como orientar e 

dar apoio a eles quando necessário; 
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 Sendo assim, a pedagogia é fundamental no processo de acompanhamento da 

medida sócio educativa. 

 

10.5 Trajetória percorrida entre o PIA inicial e o PIA final 

 

O Plano Individual de Atendimento – PIA deverá ser elaborado pela dupla 

Psicóloga e Assistente Social as quais correspondem às técnicas referenciadas ao 

serviço de MSE em meio aberto, levando em consideração as demandas dos 

adolescentes nos contextos sociais e familiares em que vivem. O mesmo é regido pela 

Lei contida no SINASE o qual preconiza a elaboração tendo o PIA como um instrumento 

de previsão, registro e acompanhamento das atividades planejadas com o adolescente, 

envolvendo sua família a qual deverá participar tanto da elaboração do PIA inicial, 

acompanhamento do cumprimento da MSE e do PIA final. 

Um dos princípios do PIA é sua interdisciplinaridade, incentivo ao adolescente 

se promover da situação atual. Ele não deve ser visto como um questionário a ser 

aplicado, mas sua função vai para, além disso, objetivando um acompanhamento ao 

longo do cumprimento da medida dialogando com o adolescente, verificando suas 

demandas, dificuldades, e por último mas não menos importante, ter um olhar para que 

haja o rompimento com a prática do ato infracional e dando autonomia para esse 

adolescente. 

O PIA é um instrumento de planejamento que dever ser acordado com o 

adolescente, sua família e as políticas setoriais, conforme as metas e objetivos 

consensuadas em sua elaboração. 

Importante lembrar que deve constar no PIA no mínimo os incisos I-II-III- IV-V-VI do artigo 

da Lei n°. 12.594/12 ( Lei do SINASE): 
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I – os resultados da avaliação interdisciplinar; 

II – os objetivos declarados pelo adolescente; 

III – a previsão de suas atividades de integração social e/ou capacitação profissional; 

IV – atividades de integração e apoio à família; 

V – formas de participação da família para o efetivo cumprimento do plano 

individual; 

VI – as medidas específicas de atenção à sua saúde. 

O PIA também deve ser elaborado a partir das demandas do adolescente, 

levando em consideração o contexto social e familiar em que vive, incentivando-o para 

seu protagonismo. Deve constar nessa elaboração a identificação do adolescente e de 

sua família, além de sua trajetória de vida e em instituições ou serviços de atendimentos, 

participação social e envolvimento na comunidade, levando em consideração suas 

potencialidades, habilidades e aspirações. 

Dentro da sua trajetória de vida, também deve ser dada devida importância na 

elaboração do PIA os seguintes quesitos: 

I - Sua vida profissional - habilidades, experiências, interesses profissionais e cursos que 

já tenha realizado ou que possui interesse; 

II - Saúde - estado geral de saúde, se possui alguma enfermidade, se faz uso de 

medicamentos, se possui informações sobre DST, se é ou foi usuário de substância 

psicoativas/SPA, entre outros); 

III - Informações sobre cultura, esporte, lazer - o que gosta de fazer, se tem algum hobby, 

se já fez algum tipo de curso ou oficina (ofertar o que o município disponibiliza) para 

o desenvolvimento da expressão ou da criatividade, se existem grupos/equipamentos 

culturais em seu bairro); 

IV - Informações processuais - se tem alguma outra medida a ser cumprida, se é 
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reicindente, explicar como será o cumprimento da sentença da medida socioeducativa 

que irá cumprir, decisões judiciais, data, horário, e qualquer informação referente a sua 

medida; 

V - Informação sobre seus registros e documentos pessoais - se possui RG, CPF, 

Carteira de Trabalho, Título eleitoral (a importância na participação na esfera política); 

O PIA irá contribuir nas ações que a Equipe Técnica irá planejar a cerca do 

adolescente durante o cumprimento da medida. Nesse caso, o Psicólogo, Assistente 

Social e pedagogo(a), podem estar acordando se aplicarão o documento juntos ou o 

pedagogo fará o seu separado, já que se trata exclusivamente da área escolar do 

adolescente. 

Todas as ações planejadas devem promover a interlocução com os serviços da 

rede socioassistencial e da rede instersetorial. Todo processo será realizado por meio de 

estabelecimento prévio de fluxos e protocolos de atendimentos que possam assegurar 

um rápido encaminhamento e atendimento dos adolescentes, quando necessária à 

intervenção dos programas, instituições e serviços que fazem parte da rede de 

atendimento socioeducativo. 

O acompanhamento poderá ser feito através de: 

Atendimentos individuais com o adolescente, para poder acolher as dificuldades 

trazidas, sendo realizado na unidade do CRAS, aqui também pode se acompanhar as 

questões da frequência e desempenho escolar, acesso à saúde, encaminhar para cursos 

profissionalizantes, atividades culturais, esportivas, lazer, SCFV . 

Grupos de apoio aos familiares/adolescentes também com objetivo de 

fortalecimento de vínculos e como consequência sensibilização da família para o apoio 

ao adolescente enquanto cumpre a medida. Pode-se trabalhar aqui reflexões sobre a 

vida dos adolescentes, sobre sua responsabilidade no cumprimento da medida, estimular 
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solução de conflitos de forma não violenta. 

E mesmo trabalhando em grupo, sempre levar em consideração à subjetividade 

de cada participante. 

Visitas domiciliares para poder ter uma visão mais concreta sobre a realidade do 

adolescente/família, conhecer de perto a dinâmica familiar e o contexto social em que 

está incluso e analisar se necessário for a inclusão ao PAIF e demais serviços. 

Um dos pontos que são elencados para diminuir a possibilidade de 

descumprimento da medida é o estreitamento do vínculo na tríade equipe técnica, 

adolescente e família. 

Ao final da medida socioeducativa do adolescente é realizado o PIA final onde 

se relata como a medida foi encerrada, se o adolescente cumpriu com a medida 

sentenciada. Esse procedimento é feito pela Psicóloga, Assistente Social e pedagogo. 

O tempo o qual o adolescente vai cumprir a medida, quem estipula é o Poder 

Judiciário, mas caberá ao técnico referenciado planejar estratégias desse encerramento, 

se a família estiver inserida em outros serviços do SUAS, deve-se fazer a pontuação que 

os mesmos não necessariamente encerrarão junto com a medida. Pelo contrário que 

continuem tendo esse suporte para a ampliação das possibilidades de proteção social 

mesmo depois de cumprida a determinação judicial. 

Ao término do cumprimento, elabora-se o PIA final o qual juntamente com o 

relatório de horas é enviado à Vara da Infância, sinalizando o término do cumprimento 

da MSE. 

 

10.6 Procedimento para o cumprimento da medida sócio educativa PSC e LA 

 

De acordo com ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº8.069/90, as 
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medidas socioeducativas são aplicadas em razão de atos infracionais cometidos. 

Excepcionalmente, estas poderão ser cumpridas entre os dezoito e os vinte e um anos, 

quando o ato infracional foi cometido antes dos dezoito anos. 

As medidas socioeducativas de LA e PSC são aplicadas pela Vara da Infancia e 

da Juventude ou, na ausência desta, pela Vara Civil correspondente. Muito embora tenha 

um caráter sancionatário, de responsabilização do adolescente, sua operacionalização 

deve se referenciar numa ação educativa, embasada na concepção de que o 

adolescente é sujeito de direitos e pessoa em situação peculiar de desenvolvimento que 

necessita de referência, apoio e segurança. 

A medida socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade – PSC, 

segundo o artigo 112, III do ECA consiste na prestação de serviços comunitários gratuitos 

e de interesse geral por período não excedente a 06 meses. Esta ainda deve ser 

cumprida numa jornada de quatro horas semanais, não prejudicando a frequência 

escolar ou jornada de trabalho. Por esse motivo vale salientar que necessita planejar 

como funcionará a metodologia de intervenção, estipulando prazos para execução da 

medida, quais atividades serão realizadas, sendo estas definidas no PIA – Plano 

Individual de Atendimento. 

Segundo o Caderno de Orientações Técnicas: Serviço de Medidas 

Socioeducativas em Meio Aberto, a PSC pode ser cumprida em hospitais, escolas, 

instituições socioassistenciais e outros estabelecimentos congêneres, bem como 

programas comunitários e governamentais. É importante informar nesse caso, que a 

medida deve ser cumprida como prestação de serviços à comunidade e não a entidade, 

de modo que o trabalho ofertado não se caracterize em abuso na execução nas 

atividades desenvolvidas (trabalho infantil). 

Outro fator importante no cumprimento da medida, é com relação as atividades 
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fora do contexto educativo e de cunho constrangedor. Conforme o dispositivo no art. 67 

do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, não é permitido ao adolescente prestar 

serviços à comunidade considerados perigosoas, insalubres, penosos, que sejam 

expressamente proibidos a pessoas com idade inferior a 18 anos, devendo sempre ser 

considerada a idade do adolescente e a sua maior ou menor capacidade/preparo para o 

desempenho das atividades previstas, assim como seus interesses. 

A medida tem um caráter pedagógico e deve ser executado a partir das novas 

experiências vivenciadas e do convívio do adolescente com outros grupos. O mesmo 

também deve prestar a medida gratuitamente, visando sua responsabilidade, a vivência 

de valores de coletividade, ao convívio com ambientes de trabalho e ao desenvolvimento 

de estratégias para a solução de conflitos de modo não violento.  

É necessário uma organização quanto ao local onde o adolescente irá cumprir a 

medida, conversando antecipadamente sobre a medida e encaminhando o adolescente. 

É importante esclarecer a importância da sensibilização na acolhida do adolescente ao 

local e a explicação das suas atividades, bem como as regras a serem seguidas na 

/órgão onde estará cumprindo a medida. 

Já a medida socioeducativa de Liberdade Assistida – LA, conforme art. 112 do 

ECA é aplicada no sentido de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente autor de ato 

infracional. Trata-se de uma medida que implica em certa restrição de direitos, pois 

demanda de um acompanhamento sistemático, porém, não impõe o afastamento do 

adolescente de seu convívio familiar e comunitário. Para essa medida é necessário um 

acompanhamento individualizado do adolescente realizadoa pela equipe técnica do 

serviço/programa. Todo o planejamento das ações a serem desenvolvidas precisam ser 

previstas no prazo mínimo de 06 meses. 

O acompanhamento do adolescente precisa ser criterioso, de modo que garanta 
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a efetivação dos objetivos das medidas, no que diz respeito tanto a responsabilidade 

quanto a proteção social do mesmo. Para as , faz-se necessário requer uma formação 

consistente para o uso de recursos teóricos e metodológicos e de comprometimento 

ético, aspectos que caracterizam o desenvolvimento do trabalho técnico no âmbito das 

políticas públicas. 

Para o cumprimento da medida LA e PSC a equipe técnica precisa estar sempre 

acompanhando e encaminhando mensalmente relatórios circunstanciados para à 

autoridade judiciária. Lembrando que, para cada medida socioeducativa precisa 

considerar o perfil do adolescente, suas necessidades, bem como o interesse e o 

contexto onde vive. Em casos do não cumprimento da medida também deverá ser 

informada, e a autoridade judicial que poderá optar pela substituição da medida. 

Caso for aplicada a medida de internação, esta poderá ser de no mínimo 45 dias 

e o máximo 3 anos. Para essa etapa, implicam em privação total da liberdade, com 

cumprimento em unidade de internação. Para tanto, a  autoridade judiciária levará em 

conta os critérios estabelecidos no ECA – Lei nº. 8.069/1990 que, em seu  art.122, 

dispõe; A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 

I – tratar-se de ato infracional cometido mediante grave amea- ça ou violência a pessoa; 

II – por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 

III – por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. 

Ademais a equipe técnica responsável além de realizar o acompanhamento do 

adolescente durante o cumprimento da medida, também precisa realizar visitas 

domiciliares, atendimentos as famílias, além de atendimentos individualizados aos 

adolescentes em cumprimento de medida. 
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10.6 Fluxograma do atendimento 

 

O Fluxograma de atendimento foi elaborado no sentido de sintetizar e otimizar 

os passos para atendimento e acompanhamento da medida sócioeducativa em meio 

aberto no município de Bom Jesus do Sul/PR, desde o início até o término para PSC e 

LA. 

O mesmo segue em anexo para apreciação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O PPP – Projeto Político Pedagógico é um instrumento que estrutura o trabalho 

do acompanhamento da medida sócio educativa e os passos a serem seguidos dentro 

do Programa de medidas socieducativas em meio aberto de Bom Jesus do Sul/Pr. 

Trata-se de um documento que permite ser avaliado e reestruturado 

constantemente para seu melhor desempenho. Dessa forma, a equipe técnica 

juntamente com a (o) pedagoga (o) podem estar atualizando ações, formas de 

acompanhamento, conceitos teóricos e estrutura dos atendimentos conforme a 

necessidade atual vivenciada. 

No PPP ficam esclarecida as funções de cada profissional da equipe técnica 

envolvida no Programa de atendimento de medida socioeducativa em meio aberto, as 

ações que precisam ser realizadas, bem como as formas de início e término de cada 

adolescente inserido na medida socioeducativa. Também é possível perceber a função 

do  equipamento CRAS/CREAS nesse processo, bem como a importância de contribuir 

com o adolescente e sua família, e ainda, sua permanência ou inserção na escola. 

Portanto, este documento tem importante relevância para o Programa de 

medidas socieducativas em meio aberto de Bom Jesus do Sul/Pr. e precisa ser utilizado 

na prática diária da equipe técnica e seguido criteriosamente à estrutura de 

acompanhamento da medida socioeducativa pontuada em suas entrelinhas. 

Esse projeto não tem como pretensão esgotar o tema, mas que a cada 

profissional e/ou equipe que for utilizá-lo como norteador, possa estar recorrendo às 

referências citadas aqui e outras fontes/referências que achar necessário. 
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ANEXOS 

 

Fluxograma de atendimento de medidas socieducativas 

 

Plano Individual de Atendimento – PIA (Inicial e final) 
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PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO – PIA   

CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM MEIO ABERTO 

 

1. Identificação do adolescente  

Nome:    

 

Data de 

nascimento:  

    

 

Responsáveis:    

 

Endereço:    

 

Telefones:    

 

Estado Civil:    

 

Naturalidade:    

 

  

2. Sobre o Ato infracional  

Nº do Processo:    

Ato Infracional:    

Outros processos:  (   ) Sim   (   ) Não  Quais:  

Assessoramento 

Jurídico:  

(   ) Defensor Público      (   ) Defensor Particular  

Medida 

socioeducativa 

aplicada 

(   ) Liberdade Assistida  

(   ) Prestação de Serviços à comunidade  

Data de início do 

cumprimento da MSE 

 



 

  

O que motivou o adolescente a praticar o ato infracional?  

Qual a reflexão do adolescente frente às consequências do ato infracional?  

 

  

  

 

  3. 

Documentação  

  

Documento:  Nº do documento  Não 

possui  

Orientações e 

encaminhamento ao 

órgão oficial e/ou:  

RG        

CPF       

Certidão de Nascimento        

Título de Eleitor        

Alistamento Militar        

Carteira Profissional/PIS        

Carteira do SUS         

 4. Situação Escolar  

Grau de Escolaridade:    

Está estudando:   (    ) Sim                                     (   ) NÃO - 

ano que abandonou:                       última 

instituição que frequentou:   

Pretende retornar:   (    ) SIM     (   ) NÃO  

Encaminhamentos/Escola:    

Meta:    

Atestado de Matrícula  Início:_____/_____/______  

Órgãos públicos, programas e entidades que prestam/prestaram 



 

  

atendimento/orientação ao (à) adolescente e/ou ao grupo familiar (identificar o tipo 

de atendimento/orientação e, também, o nome e o telefone do responsável/técnico 

de referência para agendar reuniões/trocar informações): 

 

 

 Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS) – Prontuário 

SUAS nº ____________ 

 

 Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS)  

 

 Conselho Tutelar  

 

 Vara da Infância e da Juventude  

 

 Promotoria da Infância e da Juventude  

 

 Defensoria Pública  

 

 Delegacia/Núcleo de Proteção à Criança 

e ao Adolescente 

 

 Outros   

 

 



 

  

GRUPO FAMILIAR  

Nome:  Parentesco 

ou vínculo 

familiar  

Data 

Nascimento/ 

Idade  

Profissão/trabalho Situação 

ocupacional  

Renda 

mensal  

 1            

 2            

 3            

 4            

 5            

 6            

7       

 



 

  

Endereço e contato dos familiares: 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7   

 

 

Outras informações sobre a família: 

.......................................................................................................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................................................................................................

.............................................................................................................................................. .........................................................................................



 

  

 

 6. Situação Habitacional:  

Condição da 

moradia:  

(  ) Própria                                                 (  ) Alugada – valor mensal: R$                      

(  ) Cedida                                                  (  ) Financiada – valor mensal: R$                                

Nº de Cômodos:  (  ) Quartos;   (  ) Cozinha;   (   ) Sala;   (   ) Banheiro;   (   ) Lavação;  (  ) 

Garagem;     (  ) Outros  

  

 7.  Profissionalização:  

Está trabalhando:  ( ) Sim   ( ) Não         Local:                                         

Salário:                         Horário:  

Registro em Carteira   ( ) Sim   ( ) Não          

Experiências anteriores:    

  

Já participou de cursos 

profissionalizantes:  

( ) Sim   ( ) Não  Quais: 

Quando:  

Gostaria de participar:  ( ) Sim   ( ) Não 

  Qual:   

Encaminhamentos:  

  

  

 8. Lazer, Cultura e Esportes:  

Participa de alguma atividade 

cultural:  

( ) SIM   ( ) NÃO  Qual:   

Gostaria de participar:  ( ) SIM   ( ) NÃO  Qual:  

Participa de atividade desportiva:  ( ) SIM   ( ) NÃO  Qual:  

Gostaria de participar:  ( ) SIM   ( ) NÃO  Qual:  



 

  

O que faz nas horas livres (lazer):    

 9. Aspectos de Saúde:  

Apresenta problema de saúde:  ( ) SIM     ( ) NÃO     Qual:  

Já fez ou faz tratamento  ( ) SIM   ( ) NÃO      Quando:                   

Psicológico/psiquiátrico:  ( ) SIM   ( ) NÃO      Por quanto tempo:  

Cigarros:  ( ) SIM      ( ) NÃO     Desde quando:           

Frequência:                                 Quantidade:                                

Bebidas alcoólicas:  ( ) SIM     ( ) NÃO   Desde quando:                    

Frequência:                                 Quantidade:  

 Outras drogas:  ( ) SIM     ( ) NÃO     Qual:                              Desde quando:                           

Frequência:                                 Quantidade:   

Já foi internado para 

tratamento/desintoxicação:  

( ) SIM     ( ) NÃO     Quando:  

Onde:   

Período:   

Encaminhamento:  

Utiliza algum medicamento:  ( ) SIM     ( ) NÃO     Qual:  

Doenças na família:   ( ) SIM     ( ) NÃO     Quem:      

Qual:   

  

10. Respeito aos horários estabelecidos pela família:  

Chega tarde da noite em casa:  ( ) SIM     ( ) NÃO    

Compromisso:    

Quanto tempo passa na rua:  ( ) Maior parte do dia    ( ) Meio período    ( )  Raramente  ( ) 

Nunca    

Necessidade de tabela de 

horários:  

( ) SIM     ( ) NÃO    

  

11. Em relação ao Adolescente:  

Têm planos para o futuro?  ( ) SIM   ( ) NÃO      Quais:   

   

A família corresponde a este interesse?  ( ) SIM   ( ) NÃO      De que forma:    



 

  

O adolescente recebe algum tipo de 

influência negativa?  

( ) SIM   ( ) NÃO   Quais 

Por parte de quem:   

  

12. Outras ações/Anotações:  



 

  

   

  



 

 

  

13. Com base nos dados apresentados pelas partes e nos objetivos declarados pelo adolescente, seguem as orientações e atividades de 

integração e apoio à família, com o plano de ações conjuntas:  

Área Demandas Ações Execução Prazos 

1. Situação 
documental 

 

 

     

2. Situação processual  

 

   

3. Saúde  

 

   

4. Educação  

 

   

5. Profissionalização  

 

   

6. Arte, Cultura, 
Esporte e Lazer 

    

7. Fortalecimento da 
convivência familiar e 
comunitária 

    

8. Participação política  

 

   

9. Espiritualidade  

 

   

10. Preparação para o 
desligamento  

    

 



 

 

  Registro dos Atendimentos (individuais ou em grupo) – o técnico 

deve colocar data, registrar e assinar 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 



 

 

Registro de reuniões e ações com a rede intersetorial – o técnico deve colocar 

data, registrar e 

assinar_______________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

Avaliação Interdisciplinar                                                              Data ____/___/____ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

ASSINATURAS DE COMPROMISSO 

 

A equipe intersetorial, composta pela Assistente Social Juliana Mikolaiczyk 

(Departamento de Assistência Social), a Psicóloga  (Saúde) e a Pedagoga Carina Donini 

Rupel (CRAS), em reunião em ...... com o adolescente ...................... e a genitora 

................., definiram, em comum acordo, que ......... cumprirá a medida socioeducativa 

de Prestação de Serviços à Comunidade – PSC junto ao Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos – Grupo de Idosos Reviver, todas as quintas-feiras, no 

período das 13:00 as 17:00, na quadra esportiva Neri Teles, no centro do município de 



 

 

Bom Jesus do Sul/PR, onde auxiliará a coordenadora nas atividades realizadas com os 

idosos, pelo período de 2 (dois) meses, por 04 (quatro) horas semanais, iniciando as 

atividades em ....................     

 
 

____________________________________________________________________ 

Adolescente 

 
 

____________________________________________________________________ 
Pais ou responsável 

 
 

____________________________________________________________________ 
Orientador 

 (Liberdade Assistida) 
 

____________________________________________________________________ 
Profissional de referência no local de execução da medida  

(Prestação de Serviços Comunitários) 
 
 

____________________________________________________________________ 
Técnico de Referência 

 
 

____________________________________________________________________ 
Técnico de Referência 

 
 

____________________________________________________________________ 
Orientador 

 
 
 

Bom Jesus do Sul, ............................. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

REGISTRO DE ATENDIMENTOS E ATIVIDADES DO ADOLESCENTE 

O adolescente cumpriu integralmente a MSE? (   ) Não    (   ) Sim 

Motivos: 

 

 

 

 

Avaliação do processo socioeducativo no desenvolvimento integral do adolescente: 

 

 

 

 

Possibilidades: 

 

 

 

 

Desafios: 

 

 

 

 

Houve encaminhamentos? (   ) Não    (   ) Sim. Quais? 

 

 

 

 

Sugestões do adolescente para a melhoria do Programa: 

 

 

 

 

 

 

 

 


